
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.846 - SP (2016/0332987-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : PAULO SERGIO BARBOSA 
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA  - SP108248 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC FEITA DE FORMA GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. 
1. É deficiente a fundamentação do Recurso Especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata 
dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. O STJ  tem  entendimento  consolidado de que o termo inicial do 
auxílio-acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando este for  pago  
ao  segurado é de que inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento    
administrativo   para   a   concessão   do auxílio-acidente,  o  termo inicial do 
recebimento do benefício deve ser a data da citação.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.846 - SP (2016/0332987-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : PAULO SERGIO BARBOSA 
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA  - SP108248 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

ACIDENTE DO TRABALHO - AUXÍLIO-ACIDENTE - 
Disacusia (PAIR) - Nova perícia comprova o nexo causal e a incapacidade  
parcial  e  permanente Ação julgada § improcedente - Recurso do autor provido 
para inverter a decisão e julgar procedente a ação - Termo inicial: citação - 
Ausência de afastamentos ou requerimentos administrativos, conforme recente 
decisão do C. Sii Cálculo da renda mensal inicial: observância dos mesmos índices 
previdenciários aplicados aos beneficios em manutenção - JUROS DE MORA E 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: juros incidentes na razão de 1% ao mês, nos 
termos do art. 406 do CC c/c art. 161, §1°, do CTN, e correção dos atrasados 
pela Lei n°. 8.213/91 e alterações pertinentes, aplicando-se a ambos, a partir da 
vigencia da Lei n°. 11.960/09, o disposto em seu art. 5°, que alterou o art. 1°-F, da 
Lei n°. 9.494/97 - Honorários advocatícios: 15% sobre as parcelas vencidas até a 
data de prolação do acórdão - CUSTAS PROCESSUAIS: isenção da autarquia, 
Leis Estaduais n°s. 4.952/85 e 11.608/03.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 400, e-STJ).

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 535 do CPC/1973; 23 e 86 da Lei 8.213/1991, sob o argumento de que o termo 

inicial do benefício dever ser o último laudo médico apresentado. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 419-424, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.846 - SP (2016/0332987-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1°.2.2017.

Cinge-se à controvérsia ao termo inicial do benefício de auxílio-acidente.

Preliminarmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem 

indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar 

a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A FGTS. NULIDADE DO 
CONTRATO DE TRABALHO. SÚMULA 7/STJ. ART. 37, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 282/STF.

1. Alegações genéricas quanto à prefacial de afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.369.290/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 26/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PROCON. AUTUAÇÃO. VENDA CASADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 
CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou 
sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.344.701/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBEL, 
Segunda Turma, DJe 10/04/2013).

No mérito, melhor sorte não assiste ao Instituto.

Com efeito, esta Corte Superior tem entendimento consolidado de que o termo 

inicial do auxílio-acidente é a data seguinte ao dia da cessação do auxílio-doença, quando este 

for pago ao segurado, é de que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento 

administrativo para a concessão do auxílio-acidente, o termo inicial para o recebimento do 

benefício deve ser a data da citação.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA.

1.  O  STJ  tem  entendimento  consolidado de que o termo inicial 
do auxílio-acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando este for  pago  
ao  segurado, sendo que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio    requerimento    
administrativo   para   a   concessão   do auxílio-acidente,  o  termo inicial do 
recebimento do benefício deve ser a data da citação.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.365/SP, Segunda turma, Relator Ministro 

Herman Benjamin, DJe 27/5/2016).

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  
EM  RECURSO  ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE.   TERMO   INICIAL   
DO   BENEFÍCIO.   CESSAÇÃO  DO AUXÍLIO-DOENÇA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282, 284 E 356/STF.

1.  A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil 
foi deduzida  de  modo  genérico,  o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF:   
"É   inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2.  As  matérias  referentes aos dispositivos tidos por contrariados 
não  foram  objeto  de  análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece  o  
tema  do  indispensável prequestionamento viabilizador do recurso  especial,  
razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do  que  preceituam as Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal

3.  "O  STJ  tem  entendimento consolidado de que o termo 
inicial do auxílio-acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando 
este for  pago  ao  segurado, sendo que, inexistindo tal fato, ou ausente 
prévio    requerimento    administrativo   para   a   concessão   do 
auxílio-acidente,  o  termo inicial do recebimento do benefício deve ser  a  
data  da  citação".(AgRg  no AREsp 831.365/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 27/5/2016)
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 939.423 / SP, Relatora Ministra DIVA 

MALERBI, SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2016, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL  CIVIL.  
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL: CITAÇÃO VÁLIDA. 
BENEFÍCIO NÃO PRECEDIDO DE AUXÍLIO-DOENÇA. PREMISSA 
FÁTICA DELINEADA PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS. REVERSÃO 
QUE DEMANDARIA A INCURSÃO NA MATÉRIA  FÁTICA,  MEDIDA  
VEDADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.

1. O termo inicial do auxílio-acidente corresponde ao dia 
seguinte à cessação do auxílio-doença ou do prévio requerimento 
administrativo; subsidiariamente,  quando  ausente  as condições 
anteriores, o marco inicial  para  pagamento de auxílio-acidente será a 
data da citação. Precedentes:   AgRg   no  REsp.  1.360.649/SP,  Rel.  
Min.  BENEDITO GONÇALVES,  DJe  26.5.2014;  AgRg  no  AREsp.  
485.445/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.6.2014; AgRg 
no REsp. 829.979/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
6.2.2012.

2.   Hipótese   em   que   o  Tribunal  de  origem  consigna  que  o 
auxílio-acidente  não  foi  precedido de auxílio-doença, cujo pedido administrativo  
foi negado às fls. 19/22. Nesse contexto, a inversão do julgado na forma 
pretendida demandaria inevitável revolvimento de matéria fática, impossibilitada 
pelo teor da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 811.334 / RJ, Relator Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2016, grifei).

No presente caso, o Tribunal local consignou (fl. 401, e-STJ):

Diversamente do entendimento do embargante, não há a alegada 
ofensa ao art. 23, da Lei de Benefícios da Previdência Social, uma vez que esta 
Egrégia Corte prestigiou recente entendimento do C. STJ (REsp 735329/RJ), 
segundo o qual, em não havendo afastamentos, o termo inicial deve ser fixado na 
data da citação, momento em que a autarquia teve ciência da moléstia, e não na 
data da juntada do laudo. Trata-se, na verdade, de mera interpretação do 
mencionado dispositivo.

Deste modo, o entendimento do Sodalício a quo está em consonância com a 

orientação desta Corte.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
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parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0332987-0 REsp 1.650.846 / SP

Números Origem:  0584676.5/2-00  5846765200  87605  90991395920068260000  961005  994.06.071751-7  
994060717517

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : PAULO SERGIO BARBOSA 
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA  - SP108248 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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